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Torna obrigatória a assistência de advogado em transações imobiliárias. 
 
 
 

 

DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
(MÉRITO E ART. 54, RICD).  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
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Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º A Lei nº 8.906, de 1994, passa a vigorar acrescida das seguintes alterações: 

Art. 1º .................................................................................... 

............................................................................................... 

§ 4º As transações imobiliárias, de qualquer natureza, somente 

poderão ser levadas a registro quando visadas por advogado. 

(NR). 

 

Art. 50-A A OAB disponibilizirá gratuitamente a assistência 

advocatícia referida no art. 1º, § 4º desta lei para as transações 

imobilidárias de até R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

Parágrafo único – para as transações imobiliárias de valor 

superior ao referido no caput poderão ser cobrados honorários 

advocatícios.  

 

Art. 2º O limite de valor referido no caput do art. 50-A será atualizado anualmente por 

índice de preços adequado ao mercado imobiliário. 

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 O mercado imobiliário ainda guarda inúmeras “armadilhas” para o cidadão não 

especializado. Nesse sentido, entendemos que é importante a intervenção de um 

advogado especialista nesse mercado a fim de evitar dissabores e surpresas 

desagradáveis ao comprador, sobretudo aquele mais humilde, que empenha suas 

economias na compra de um imóvel próprio, muitas vezes o único de sua vida. 
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 Entendemos que esse serviço deve ser disponibilizado gratuitamente pela OAB 

em transações até R$ 100.000,00 e que possa ser cobrado naquelas de valor superior, 

até mesmo para custear a gratuidade. 

 Esperamos contar com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta 

meritória proposta. 

 
Sala das sessões, 04 de outubro de 2007 

 

 
DEP. JORGE TADEU MUDALEN 

DEM/SP 
 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 

TÍTULO I 
DA ADVOCACIA 

 

CAPÍTULO I 
 DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA  

 

Art. 1º São atividades privativas de advocacia: 

I - a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais; 

II - as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas. 

§ 1º Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de habeas 

corpus em qualquer instância ou tribunal. 

§ 2º Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, sob pena de nulidade, 

só podem ser admitidos a registro, nos órgãos competentes, quando visados por advogados. 

§ 3º É vedada a divulgação de advocacia em conjunto com outra atividade. 

 

Art. 2º O advogado é indispensável à administração da justiça. 

§ 1º No seu ministério privado, o advogado presta serviço público e exerce função 

social. 
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§ 2º No processo judicial, o advogado contribui, na postulação de decisão 

favorável ao seu constituinte, ao convencimento do julgador, e seus atos constituem múnus 

público. 

§ 3º No exercício da profissão, o advogado é inviolável por seus atos e 

manifestações, nos limites desta Lei. 

............................................................................................................................................. 

TÍTULO II 
DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

 

CAPÍTULO I 
 DOS FINS E DA ORGANIZAÇÃO  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 50. Para os fins desta Lei, os Presidentes dos Conselhos da OAB e das 

Subseções podem requisitar cópias de peças de autos e documentos a qualquer tribunal, 

magistrado, cartório e órgão da Administração Pública direta, indireta e fundacional. 

 

CAPÍTULO II 
 DO CONSELHO FEDERAL  

 

Art. 51. O Conselho Federal compõe-se: 

I - dos conselheiros federais, integrantes das delegações de cada unidade 

federativa; 

II - dos seus ex-presidentes, na qualidade de membros honorários vitalícios. 

§ 1º Cada delegação é formada por três conselheiros federais. 

§ 2º Os ex-presidentes têm direito apenas a voz nas sessões. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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